Processo n.º 521/13.7BEPNF

Aberta a audiência, pelo Meritíssimo Juiz foi procurada uma solução de equidade adequada aos termos do litígio, não tendo sido possível obtê-la.
Consigna-se, nos termos do nº 4 do artº 594º do CPC, que não foi possível o acordo em virtude do Autor manter a posição de que os materiais fornecidos não padeciam de quaisquer vícios, tendo o Réu sustentado que os referidos materiais tinham os defeitos descritos na contestação, e cuja verificação oportunamente foi reclamada ao Autor.
Em seguida, o Meritíssimo Juiz facultou aos mandatários partes, nos termos do artº 591º, do CPC, a discussão de facto e de direito quanto às excepções deduzidas, assim como para a delimitação dos termos do litígio, tendo os mandatários remetido para o que consta dos respectivos articulados.
Seguidamente, o Meritíssimo Juiz proferiu o seguinte:


DESPACHO

Importa proferir despacho saneador, nos termos do art.º 595º ex vi artº 591º, do CPC. O Tribunal é competente em razão da nacionalidade, da matéria e da hierarquia. O processo encontra-se isento de nulidades que o invalidem na totalidade. A petição inicial não é inepta. O processo é o próprio e válido. As partes são dotadas de personalidade e capacidade judiciárias e são legítimas. 
A alegada excepção de caducidade da invocação dos defeitos depende de produção de prova, pelo que se relega para final a decisão sobre essa matéria.
Não há outras excepções dilatórias e peremptórias ou nulidades processuais que importe conhecer.
 Deste despacho foram todos os presentes notificados, de que disseram ficar cientes.


OBJECTO DO LITÍGIO

Apuramento da responsabilidade do Réu pela ocorrência dos danos descritos no imóvel sito no Lugar de Curral das Moinas, Rendufe e a existência de eventuais vícios nos materiais fornecidos pelo Autor.


TEMAS DA PROVA

(...)

Requerimento probatório do Autor (fls. 31 processo físico) admite-se.

Requerimento probatório do Réu (fls. 123 processo físico) admite-se.

Prova por inspecção judicial requerida pelo Réu: relega-se para a audiência de discussão e julgamento a apreciação da utilidade desta diligência probatória.

Prova pericial:
Nos termos do art. 411º CPC incumbe ao juiz realizar ou ordenar, mesmo oficiosamente, todas as diligências necessárias ao apuramento da verdade e à justa composição do litígio, quanto aos factos de que lhe é lícito conhecer.
Por seu lado, nos termos do art. 467º, n.º 1 CPC, pode o Juiz determinar oficiosamente a realização de perícia, a qual poderá ser realizada por estabelecimento, laboratório ou serviço oficial, acrescentando o art. 468º, nº 1 do CPC os casos em que a perícia será colegial e não singular, sendo esta última a regra geral.
Conforme dispõe o art. 388º do Código Civil, “a prova pericial tem por fim a percepção ou apreciação de factos por meio de peritos quando sejam necessários conhecimentos especiais que os julgadores não possuem…”.
Ora, atento o teor dos temas de prova enunciados, afigura-se útil ao tribunal para a descoberta da verdade material e justa composição do litígio determinar a realização de prova pericial tendente a dar resposta aos temas de prova supra identificados.
Porém, e antes de mais, ao abrigo do princípio do contraditório e, nomeadamente, para os efeitos previstos no art. 477º CPC, notifique as partes para se pronunciarem, querendo, quanto à pretensão do tribunal em determinar a realização de perícia, singular, referente aos temas de prova supra identificados formulando, caso queiram, as questões de facto que pretendam ver respondidas por via de tal diligência probatória.
Prazo: 10 dias.

Notifique.
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